
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.162 - PE 
(2013/0403454-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EXPEDITO JOSÉ DOS REIS - SUCESSÃO
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
AGRAVADO : FUNAFIN- FUNDO FINANCEIRO DE 

APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S 

: ALEXANDRE TADEU RABELO LEMOS E OUTRO(S)

  BIANCA TEIXEIRA AVALLONE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil tem aplicação quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das 
partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima ou 
recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 
fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 desta 
Corte. 

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
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Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.162 - PE 
(2013/0403454-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EXPEDITO JOSÉ DOS REIS - SUCESSÃO
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
AGRAVADO : FUNAFIN- FUNDO FINANCEIRO DE 

APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S 

: ALEXANDRE TADEU RABELO LEMOS E OUTRO(S)

  BIANCA TEIXEIRA AVALLONE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EXPEDITO JOSÉ DOS 
REIS - SUCESSÃO, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 
509, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado (fl. 270, 
e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE PARCELAS 
DECORRENTES DE CARGO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 
GRATIFICADA. CARÁTER RETRIBUTIVO DO REGIME 
PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPROCEDENTE. INCIDÊNCIA 
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DE JUROS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA N° 188 DO STJ. RECURSOS DE AGRAVO 
IMPROVIDOS. 

1. É Pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o regime 
previdenciário é essencialmente um regime de caráter retributivo, 
devendo haver correlação entre custo e benefício, de forma que não 
podem ser realizados os descontos previdenciários sobre a verba 
correspondente a cargo em comissão ou função gratificada, haja 
vista que tais remunerações não irão compor os proventos de 
aposentadoria. 

2. Quanto aos honorários como foram indeferidos os pedidos de 
danos materiais e morais, feitos pelos próprios causídicos originários 
do autor ora agravante, adequada a fixação dos honorários 
advocatícios de forma recíproca, nos termos do art. 21 do CPC. 

3. Conforme Súmula n° 188 do STJ, os juros moratórios, na 
repetição do indébito, são devidos a partir do trânsito em julgado da 
sentença. 

4. Não restaram malferidos os dispositivos explicitados. 
5. Recursos de agravo improvidos unanimemente. 

Reitera o agravante a ofensa ao art. 535, II, do CPC pela Corte de 
origem, pois a despeito dos embargos de declaração opostos, deixou de se pronunciar 
sobre o artigo 20, § 4º, do CPC; o artigo 22 da Lei n. 8.906/94 e o artigo 133 da 
Constituição Federal.

Sustenta que o acórdão estadual ofendeu a Constituição Federal, de 
forma direta, expressa e frontal, via dos seus dispositivos específicos, quais sejam, artigo 
5º, XXXV, (princípio da inafastabilidade da prestação jurisdicional); artigo 5º, LIV e LV 
(princípio do devido processo legal);  artigo 5º, inciso LV, da CF (da ampla defesa e do 
contraditório); e artigo 5º, XXXV, da CF (princípio da máxima efetividade).

Alega que "a não fixação de honorários correspondentes a 20% 
(vinte por cento) do valor da condenação sob a alegação que seria percentual 
excessivo importa em enriquecimento ilícito, pois em causa, prestigiando, assim, o 
Estado devedor. No caso em questão deverá ser aplicado à espécie o comando 
contido no art. 20 do CPC, norma de caráter cogente, sendo perfeitamente 
legítimo o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação" (fl. 
533, e-STJ).  

Defende que a determinação de que o início da incidência dos juros de 
mora seja apenas a partir do trânsito em julgado fere os princípios constitucionais da 
isonomia, da justa indenização, da igualdade do tratamento tributário em situação 
equivalente, da moralidade dos atos da administração pública.
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.162 - PE 
(2013/0403454-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil tem aplicação quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das 
partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima ou 
recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 
fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 desta 
Corte. 

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou a questão da verba honorária ao apreciar a apelação, 
ainda que sucintamente.
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É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fl. 274, e-STJ):

Quanto aos honorários, como foram indeferidos os pedidos de 
danos materiais e morais, feitos pelos próprios Causídicos 
originários do autor, adequada a fixação dos honorários 
advocatícios de forma recíproca, nos termos do art. 21 do CPC.

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1296089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Ainda que assim não fosse, o art. 21, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil tem aplicação quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das 
partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima ou recíproca do 
pedido demanda inegável incursão na seara fático-probatória da demanda, providência 
vedada pela Súmula 7 desta Corte. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
COBRANÇA INDEVIDA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO 
CDC. MÁ-FÉ OU CULPA DA CONCESSIONÁRIA. REVISÃO DA 
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE COBRANÇA. REGIME 
DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL. SÚMULA 
280/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. SÚMULA 211/STJ.

(...)
2. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o 

intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, 
envolve ampla análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é inadequado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

(...)
5. Agravos Regimentais de Schahin Participações Ltda. e da 

Companhia de Saneamento Básico de São Paulo - Sabesp não 
providos.

(AgRg no AgRg no AREsp 247.227/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2013, DJe 
15/2/2013)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REAPRECIAÇÃO DE CLÁUSULAS DO 
CONTRATO. INADMISSIBILIDADE.

(...)
4.- A pretensão de redimensionamento da sucumbência, 

suscitada com fundamento na alegação de decaimento mínimo, 
também demanda o revolvimento de matéria fática, o que veda a 
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Súmula 7/STJ.
(...)
6.- Recursos especiais a que se nega provimento.
(REsp 1325666/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 4/3/2013)

DA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.

Ademais, impossível a pretendida análise de violação dos artigos 5º, 
inciso XXXV, LIV e LV e 133 da Constituição Federal, bem como aos princípios 
constitucionais da inafastabilidade da prestação jurisdicional, do devido processo legal,  
da ampla defesa e do contraditório, do princípio da máxima efetividade, da isonomia, da 
justa indenização, da igualdade do tratamento tributário em situação equivalente, da 
moralidade dos atos da administração pública, uma vez que a apreciação de suposta 
violação de preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
dos arts. 102, III e 105, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO 
JULGADOR COM FORMAÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES 
CONVOCADOS. NULIDADE. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS CONDUTAS NOS ARTS. 
9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 11 DA LIA.. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. DEFERIMENTO 
NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa aos diversos artigos da Constituição da 
República vigente arrolados no especial.

2. Improcede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em 
vista que a origem analisou a questão da alteração subjetiva e 
objetiva da lide - embora contra as pretensões do ora recorrente -, 
afastando, desta forma, a ausência de prestação jurisdicional. 

Documento: 1299508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2014 Página  10 de 4



 
 

 

Trechos do acórdão recorrido.
(...).
10. Recurso especial não provido."
(REsp 1.163.499/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 8.10.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LOCAÇÃO E PROCESSO CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTS. 
131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 284/STF. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 22 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
ADQUIRENTES DO BEM LITIGIOSO. COISA JULGADA. 
ALCANCE. POSSIBILIDADE. ORDEM JUDICIAL DE DESPEJO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. INCABÍVEL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 131, 165, 458, e 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para 
solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou 
obscuridade. Não há que se confundir decisão contrária ao interesse 
da parte com falta de pronunciamento do julgador.

2. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.

3. É inviável, em sede de agravo regimental, agitar argumentos 
que não foram veiculados no recurso especial, porquanto a preclusão 
consumativa obsta a inovação recursal.

11. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 886.382/MT, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 13.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI. SÚMULA 
284/STF. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
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IMPOSSIBILIDADE. 
(...)
3. O exame de legislação local é inviável na via do recurso 

especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF. 
4. O agravo regimental não se presta ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais para a abertura da via extraordinária, 
sob o risco de incorrer em usurpação da competência confiada por 
excelência ao Supremo Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 706.219/RJ, Rel. Desembargador 

convocado Vasco Della Giustina, Terceira Turma, julgado em 
20.10.2009, publicado em DJe 3.11.2009.) 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0403454-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 446.162 / PE

Números Origem:  00120080412484  120080412484  242890800  412481720088170001

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EXPEDITO JOSÉ DOS REIS - SUCESSÃO
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
AGRAVADO : FUNAFIN- FUNDO FINANCEIRO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : BIANCA TEIXEIRA AVALLONE

ALEXANDRE TADEU RABELO LEMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXPEDITO JOSÉ DOS REIS - SUCESSÃO
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
AGRAVADO : FUNAFIN- FUNDO FINANCEIRO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : BIANCA TEIXEIRA AVALLONE

ALEXANDRE TADEU RABELO LEMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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